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DESPACHO Nº 10, DE 18 DE JANEIRO DE 2018

Elgin - Termo de Verificação Funcional
nº 0002/2018.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e
em cumprimento ao disposto no item 2.2.2.f do Manual de Re-
gistro de Modelo de Equipamento SAT, aprovado por Ato CO-
TEPE/ICMS 06/12, de 13 de março de 2012 e alterações, torna
público a aprovação do seguinte:

TERMO DE VERIFICAÇÃO FUNCIONAL DE MODE-
LO DE EQUIPAMENTO SAT

Os representantes das Unidades Federadas, relacionados
no item 4 deste Termo emitem o presente Termo de Verificação
Funcional para os efeitos previstos no mencionado Ajuste e no
Manual de Registro de Modelo de equipamento SAT.

1. Dados do Termo
1.1. Identificação do equipamento SAT
1.1.1. Marca: ELGIN
1.1.2. Modelo: Linker
1.1.3. Versão do software básico: 01.02.00
1.2. Número do Termo: 002/2018
1.3. Data de emissão: 17/01/2018
1.4. Finalidade: Registro de versão de software básico de

S AT
1.5. Legislação aplicável:
1.5.1. Especificação Técnica de Requisitos do SAT (ER

2.23.01)
1.5.2. Roteiro de Análise do SAT (RA v. 1.11.01)
1.6. Laudo da análise técnica
1.6.1. Número: SAT047-018
1.6.2. Órgão técnico responsável
1.6.2.1. Razão social: Fundação Instituto Nacional de Te-

lecomunicações - FINATEL
1.6.2.2. CNPJ: 24.492.886/0001-04
2. Identificação do fabricante/importador do SAT
2.1. Fabricante ou Importador: ELGIN
2.2. Razão social: ELGIN INDUSTRIAL DA AMAZO-

NIA LTDA
2.3. CNPJ: 14.200.166/0001-66
2.4. Inscrição estadual / UF: 000.062.002.252(AM)
3. Informações do modelo registrado
3.1. Drivers de comunicação: arquivo "3_04122017_dll-

sat.dll".
3.1.1. Sistema operacional: Windows 7
3.1.2. Hash code/algoritmo (MD5):

CB422AA837BCDC04DFCE084D98BB2AC6
4. Equipe responsável pela verificação funcional
4.1. Representantes das Unidades Federadas signatárias do

Ajuste Sinief 11 de 24/10/2010 integrantes da equipe de Ve-
rificação funcional (Nome/RG/UF):

André Carballo Diaz (RG:25.617.929-3/SP)
Luciana Naomi Hirata (RG:43.468.830-7/SP)
Rodrigo Umbelino Alves Rolim (RG: 5979608/SSP-PE)

BRUNO PESSANHA NEGRIS

RETIFICAÇÃO

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 202/17, de 15 de
dezembro de 2017, publicado no DOU de 19 de dezembro de
2017, Seção 1, páginas 110 e 111,

onde se lê:
" "Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data

de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos
a partir de 1º de julho de 2018."

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a
partir de 1º de julho de 2018.

Parágrafo único. Fica facultado aos contribuintes a apli-
cação do disposto na cláusula primeira, a partir de 1º de janeiro
de 2018, desde que autorizado pela legislação da respectiva uni-
dade federada." ",

leia-se
" "Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data

de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos
a partir de 1º de julho de 2018.

Parágrafo único. Fica facultado aos contribuintes a apli-
cação do disposto na cláusula primeira, a partir de 1º de janeiro
de 2018, desde que autorizado pela legislação da respectiva uni-
dade federada." .

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO,
CADASTROS E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,

DE 17 DE JANEIRO DE 2018

Informa os serviços aos quais se aplicam os
procedimentos previstos das Instruções
Normativas RFB nº 1782 e 1783, ambas de
11 de janeiro de 2018.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 79 e os incs. II e III do art.
334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
nos termos do disposto nos arts. 16 da IN RFB nº 1782 e 5º da IN
RFB nº 1783, e tendo em vista a uniformização dos procedimentos de
atendimento ao contribuinte, declara:

Art. 1º Aplicam-se, obrigatoriamente, os procedimentos pre-
vistos nas Instruções Normativas RFB nº 1782 e 1783, ambas de 11
de janeiro de 2018, para:

I - a entrega de formulários, comunicados, requerimentos,
recursos e outros documentos previstos na Instrução Normativa RFB
nº 1.415, de 4 de dezembro de 2013, que trata do regime aduaneiro
especial de exportação e importação de bens destinados às atividades
de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural
(Repetro)

II - a entrega do requerimento do registro especial a que
estão sujeitos os produtores, engarrafadores, cooperativas de pro-
dutores, estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de
bebidas alcoólicas previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.432, de
26 de dezembro de 2013

III - a entrega do Termo de Opção pelo Regime Especial de
Tributação - RET, e do termo de constituição de patrimônio de afe-
tação da incorporação, aplicável às incorporações imobiliárias, pre-
vistos na Instrução Normativa RFB nº 1.435, de 30 de dezembro de
2013;

IV - a entrega de requerimentos de habilitação, pedidos de
cancelamento de habilitação, recursos do indeferimento do pedido de
habilitação, bem como os documentos instrutórios desses serviços,
previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.454, de 27 de fevereiro de
2014, que dispõe sobre a aplicação do Regime Especial Tributário
para a Indústria de Defesa (Retid)

V - a apresentação de consulta sobre classificação de mer-
cadorias, bem como os documentos instrutórios desse serviço, pre-
vista na Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014

VI - a entrega do formulário para solicitação de retificação
de informações de carga, estrangeira ou nacional, e documentos ins-
trutórios desse serviço, quando houver impedimentos para utilização
do sistema Mercante, nos termos do parágrafo único do art. 9º da
Instrução Normativa RFB nº 1.471, de 30 de maio de 2014

VII - a entrega do formulário para solicitação, após o registro
da Declaração de Importação (DI), de isenção ou suspensão do Adi-
cional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) ou
Taxa de Utilização do Mercante (TUM), e documentos instrutórios
desse serviço, nos termos do art. 31 da IN RFB nº 1.471, de 30 de
maio 2014

VIII - a entrega do formulário para solicitação de restituição
de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou à TUM,
e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do art. 34 da
Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017

IX - a entrega do requerimento de credenciamento de in-
terveniente e representante para a prática das atividades relacionadas
com o despacho aduaneiro no Sistema Integrado de Comércio Ex-
terior (Siscomex) ou de acesso ao Sistema Mercante, e documentos
instrutórios desse serviço, nos termos do art. 8º da Portaria Coana nº
123, de 17 de dezembro de 2015;

X - a apresentação de Declaração Simplificada de Impor-
tação (DSI), e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do
art. 4º da Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro de
2006;

XI - a Solicitação de abertura de Dossiê Digital de Aten-
dimento - Sodea, nos termos da IN RFB nº 1783, de 11 de janeiro de
2018;

XII - a entrega dos requerimentos para habilitação no Sis-
comex, revisão de limites ou substituição de representantes, bem
como os documentos instrutórios desses serviços, previstos na Ins-
trução Normativa RFB nº 1.603, de 15 de dezembro de 2015, que
dispõe sobre os procedimentos de habilitação de importadores, ex-
portadores e internadores da Zona Franca de Manaus para operação
no Siscomex e de credenciamento de seus representantes para a prá-
tica de atividades relacionadas ao despacho aduaneiro;

XIII - a apresentação de requerimento de certificado como
Operador Econômico Autorizado - OEA, nos termos da IN RFB nº
1598, de 9 de dezembro de 2015;

XIV - a entrega de requerimento para habilitação definitiva
ao Programa Mais Leite Saudável, nos termos da IN RFB nº 1590, de
5 de novembro de 2015;

XV - a entrega de requerimentos relativos ao Regime Aduaneiro
Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Pú-
blico de Escrituração Digital - Recof-Sped, nos termos da IN RFB nº 1612, de
26 de janeiro de 2016 e da Portaria Coana nº 47, de 30 de junho de 2016;

XVI - a entrega de requerimentos relativos ao Regime Especial de
Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográ-
fica - Recine, nos termos da IN RFB nº 1446, de 17 de fevereiro de 2014;

XVII - a entrega de Requerimento de Admissão Temporária -
RAT, nos termos da IN RFB nº 1600, de 14 de dezembro de 2015.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 3º Ficam revogados o Ato Declaratório Executivo Coaef
nº 1, de 22/01/2014, o Ato Declaratório Executivo Coaef nº 3, de
03/06/2014, o Ato Declaratório Executivo Coaef nº 1, de 27/02/2015,
o Ato Declaratório Executivo Coaef nº 2, de 15/12/2015 e o Ato
Declaratório Executivo Coaef nº 3, de 16/12/2015.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 3ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FORTALEZA

PORTARIA Nº 4, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

Delega competência ao Delegado-Adjunto
para prática de atos no âmbito da Alfân-
dega de Fortaleza.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 336 e 340 do Regimento Interno da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de
outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-Lei nº
200/1967, artigo 1º do Decreto nº 88.354/1983, artigos 12 e 13 da
Instrução Normativa RFB nº 1.209/2011, § 3º do artigo 17 e § 3º do
artigo 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.603/2015 e item 18, do
Parecer Normativo nº 07/2014, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Delegado-Adjunto para, em
caráter concorrente, realizar todos os atos de incumbência do De-
legado Titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FREDERICO EMMANOEL SALES VASCONCELLOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM NITERÓI

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 66,
DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017

Declara inapta a inscrição da entidade que
menciona perante o Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ) e a inidoneidade dos
documentos fiscais por ela emitidos.

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM NITERÓI, no uso da delegação de competência con-
ferida pela Portaria DRF/NIT n° 80, de 24/09/2015, publicada no D.O.U.
de 28/09/2015, na qual lhe foram outorgadas as atribuições constantes do
art. 302, inciso IX, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de
2012, publicada no D.O.U. de 17 de maio de 2012, declara:

Art. 1º. Inapta a inscrição nº 13.318.052/0001-52 no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica da empresa BONAPARTE COMERCIAL
DE PRODUTOS E ALIMENTOS IMPORTAÇÃOE EXPORTAÇÃO
LTDA, por omissão de declarações e demonstrativos, tendo em vista o
disposto no inciso I, do artigo 40, da Instrução Normativa RFB nº
1.634/2016 e ainda o que consta do processo administrativo nº
10730.723627/2017-06.

Art. 2º. Inidôneos, não produzindo efeitos tributários em favor
de terceiro interessado, os documentos emitidos pela empresa a partir da
data de publicação deste ADE, em virtude do contido na alínea "a", do
inciso I, do § 3º do art. 47, da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06
de maio de 2016.

MARCELO ROCHA PAURA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 2 DE JANEIRO DE 2018

Declara nula a inscrição da entidade que
menciona perante o Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ).

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOM-
PANHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM NITERÓI, no uso da delegação de
competência conferida pela Portaria DRF/NIT n° 80, de
24/09/2015, publicada no D.O.U. de 28/09/2015, na qual lhe foram

Sindasp-tania
Novo Carimbo
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